MINUTA PARA DISCUSSÃO NA COFIN – 06/11/2010


SUBSÍDIOS DA COFIN/CNS PARA A ELABORAÇÃO DE PROPOSTA DE EMENDA DE AUMENTO DE RECURSOS PARA AS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE NO PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA DA UNIÃO PARA 2011 (PLOA 2011)
Introdução

O Projeto de Lei Orçamentária da União para 2011 (PLOA 2011) está tramitando no Congresso Nacional e o período para apresentação de emendas ao projeto iniciará em 17 de novembro. Preliminarmente, cabe destacar que a programação de despesas com ações e serviços públicos de saúde alocada no Ministério da Saúde no PLOA 2011 não foi encaminhada antes de 31 de agosto, data-limite para entrega da peça orçamentária ao Congresso Nacional, para apreciação do Conselho Nacional de Saúde (CNS).

Em consequência, a análise feita pela Comissão de Orçamento e Financiamento do CNS (COFIN/CNS) ocorreu nos meses de setembro e outubro passado e resultou em propostas de sugestões que aumentam os valores fixados para ações e serviços públicos de saúde na PLOA 2011. Desta forma, o CNS deliberou pela apresentação de emendas ao PLOA 2011 e incumbiu à Comissão de Orçamento e Financiamento do CNS (COFIN/CNS) a realização dessa tarefa. 
O presente texto consolida as propostas recebidas das demais Comissões do CNS com as análises e estudos realizados no âmbito da COFIN/CNS e está organizado em duas seções, além da introdução e das considerações finais. Os valores considerados para aplicação mínima em ações e serviços de saúde em 2011, nos termos da Emenda Constitucional 29 (EC 29), foram analisados na seção 1.  A seção 2 apresenta Consolidação das Propostas de Aumento das Programações das Ações e Serviços Públicos de Saúde na PLOA 2011.
1. PLOA 2011 e o Cumprimento da EC 29
Os valores alocados para o Ministério da Saúde no PLOA 2011 totalizam R$ 74.249.521.069,00 e, nesse total, estão alocadas as despesas com inativos, pensionistas e dívidas que não podem ser considerados para o cálculo da aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde nos termos da EC 29: com a dedução desses valores, a programação orçamentária  apresentada pelo Ministério da Saúde será de R$ 68.563.800.000,00 para 2011.  

 A EC 29 estabelece a metodologia de cálculo para a apuração dos valores mínimos a serem gastos anualmente com ações e serviços públicos de saúde. Nesses termos, no âmbito federal, o valor dos gastos mínimos para 2011 deve ser apurado pelo valor empenhado em ações e serviços públicos de saúde em 2010 acrescido da variação percentual, no conceito nominal, do Produto Interno Bruto (PIB) de 2010. Assim sendo, para o cálculo do valor mínimo da aplicação em 2011, serão consideradas as estimativas do valor que será empenhado em 2010 e do valor do PIB 2010 para calcular a variação percentual. 

A Tabela 1 apresenta a evolução do PIB 2005-2009, em termos nominais e a preços de mercado, e os três cenários de projeção para 2010: conservador, realista e otimista. Do ponto de vista metodológico, a construção desses três cenários foi realizada a partir do PIB realizado no 1º e 2º trimestres e da expectativa do PIB para o 3º e 4º trimestres de 2010, comparativamente aos mesmos períodos dos anos anteriores.
Tabela 1

Evolução do PIB 2005-2010 (em R$ milhões a preços de mercado)

	Ano
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010 (1)
	2010 (2)
	2010 (3)

	Total
	2.147.239
	2.369.484
	2.661.344
	3.004.881
	3.143.015
	3.528.400
	3.564.562
	3.591.944

	Variação anual
	10,57%
	10,35%
	12,32%
	12,91%
	4,60%
	12,26%
	13,41%
	14,28%


Fonte: adaptado de IBGE; metodologia de projeção para 2010 de Francisco Funcia.
Notas:

(1)Projeção COFIN/CNS Conservadora
(2)Projeção COFIN/CNS Realista

(3)Projeção COFIN/CNS Otimista
 A Tabela 2 apresenta os valores empenhados em 2009, a estimativa de empenho para 2010 (apresentada pelo Ministério da Saúde) e os três cenários de projeção dos valores de aplicação mínima em ações e serviços de saúde para 2011 (e o que faltaria em relação ao alocado na PLOA 2011 para cada cenário de projeção). 
Tabela 2
União - Aplicação em Ações e Serviços Públicos de Saúde (EC 29) 2009-2011

	Detalhamento
	Valor (R$)

	A.Empenhado 2009(1) 
	58.270.260.599,00

	B.Empenhado 2010(2) 
	61.144.600.000,00

	C.Programação Orçamentária 2011(2) 
	68.563.800.000,00

	D.Orçamento 2011 (projeção conservadora)(3) 
	68.640.927.960,00

	E.Necessidade de Programação Adicional para 2011 (D-C) 
	77.127.960,00

	F.Orçamento 2011 (projeção realista)(3) 
	69.344.090.860,00

	G.Necessidade de Programação Adicional para 2011 (F-C)
	780.290.860,00

	H.Orçamento 2011 (projeção otimista)(3) 
	69.876.048.880,00

	I.Necessidade de Programação Adicional para 2011 (H-C)
	1.312.248.880,00


Fonte: adaptado de SPO/Ministério da Saúde; metodologia de projeção de Francisco Funcia.
Notas:

(1)Valor extraído das Planilhas Orçamentárias da SPO/Ministério da Saúde.

(2)Valores extraídos da programação orçamentária para 2011 da SPO/Ministério da Saúde, que adotou 12,13% de variação do PIB 2010, percentual inferior ao que a COFIN/CNS projetou na Tabela 1.
(3)Valores calculados a partir dos cenários de projeção do PIB (Tabela 1). 
Foram apurados na Tabela 2 valores adicionais de aplicação para os três cenários de projeção, ou seja, para o cumprimento da aplicação mínima em ações e serviços de saúde nos termos EC 29 seria necessário programar adicionalmente cerca de R$ 77 milhões (pela projeção conservadora) ou R$ 780 milhões (pela projeção realista) ou R$ 1,3 bilhões (pela projeção otimista) sobre os R$ 68.563.800.000,00 que constam no PLOA 2011.
2. Consolidação das Propostas de Aumento das Programações das Ações e Serviços Públicos de Saúde na PLOA 2011
A COFIN/CNS analisou a programação apresentada na PLOA 2011 para o Ministério da Saúde e com as propostas recebidas das Comissões de Saúde Bucal e de Alimentação e Nutrição sistematizou as informações para a revisão do PLOA 2011, que deverá ser feita por meio de emenda.

Para subsidiar esse processo, serão apresentadas as principais justificativas para as propostas de aumento de programação de despesas no PLOA 2011 e, no final, a Tabela 3 reunirá todas essas informações de forma consolidada. A estruturação dessas propostas a seguir apresentadas foi baseada na análise de Gilson Carvalho em Apontamentos sobre o PLOA 2011 do Ministério da Saúde (versão atualizada em  24/10/2010).
a) Aumentar os recursos referentes ao PAB-FIXO
Justificativa: O valor da época de sua instituição (R$ 12,00 por habitante/ano em setembro/1996), atualizado monetariamente pelo IGPM/FGV, corresponderia a R$ 39,20 em setembro/2010 (conforme Quadro 1), mais que o dobro do valor de R$ 18,00 vigente.

Considerando que a população brasileira estimada pelo IBGE para 2010 é de 192.040.996 habitantes, o valor do PAB-Fixo no PLOA 2011 deveria ser de R$ 7,528 bilhões, mas foi programado R$ 4,200 bilhões, sendo necessário mais R$ 3,328 bilhões. O objetivo dessa revisão é fortalecer o financiamento das ações de promoção e proteção à saúde.  
Quadro 1:

Demonstrativo de Cálculo da Atualização Monetária do PAB-Fixo

	Dados básicos da correção pelo IGP-M (FGV)

	Dados informados

	
	

	Data inicial
	09/1996

	Data final
	09/2010

	Valor nominal
	R$   12,00   ( REAL )

	Dados calculados

	Índice de correção no período
	3,2662952

	Valor percentual correspondente
	226,6295200 %

	Valor corrigido na data final
	R$   39,20   ( REAL )


Fonte: Banco Central do Brasil/Calculadora do Cidadão

b) Aumentar os recursos referentes ao PAB-Variável
Justificativa: É preciso aumentar os recursos destinados ao PAB-VARIÁVEL, para pagamento dos Agentes Comunitários de Saúde, da Equipe de Saúde da Família, da Equipe de Saúde Bucal. A presente proposta amplia em 40% os valores originalmente alocados no PLOA 2011, passando de R$ 6,746 bilhões para R$ 9,485 bilhões (ou recursos adicionais de R$ 2,739 bilhões), como forma de iniciar um processo de recuperação gradual da defasagem existente. Essa defasagem de aplicação federal tem sido compensada com recursos do Tesouro Municipal, responsáveis por cerca de ¾ das despesas com uma equipe de saúde da família. 
c) Aumentar os recursos referentes ao Programa de Saúde Bucal
Justificativa: A proposta orçamentária para 2011 elaborada pela área técnica da Saúde Bucal do Ministério da Saúde foi reduzida no PLOA 2011. A proposta é que estes recursos solicitados sejam incorporados no montante solicitado pela área técnica, o que acrescentaria apenas mais R$ 0,083 bilhões.
d) Aumentar os recursos referentes à Vigilância à Saúde

Justificativa: A proposta aumenta os recursos para a Vigilância à Saúde em R$ 1,389 bilhões, passando de R$ 1,337 bilhões para R$ 2,726 bilhões. O objetivo dessa proposta é garantir a alocação de recursos adicionais para distribuição direta aos municípios pelo critério per capita para as atividades de promoção e proteção à saúde.
e) Aumentar os recursos referentes à Alimentação e Nutrição
Justificativa: A proposta aumenta os recursos para a alimentação e nutrição em consonância com recente Resolução do Conselho Nacional de Saúde e com os anseios da comunidade e de técnicos que atuam nessa área, que apuraram a necessidade de R$ 0,154 bilhões em 2009, valor mantido para 2010. Considerando a alocação de apenas R$ 0,042 bilhões no PLOA 2011, faz-se necessário acrescentar R$ 0,112 bilhões.

f) Aumentar os recursos referentes ao Programa de Saúde Mental
Justificativa: A proposta de aumento de recursos para a área de saúde mental atende à demanda do setor para o aprofundamento de ações de enfrentamento da epidemia de drogadiccção ao álcool e outras drogas com ênfase no crack. O acréscimo de recursos totaliza cerca de R$ 0,300 bilhões.
g) Aumentar os recursos referentes à construção e reforma de Unidades de Saúde
Justificativa: A proposta de aumento de recursos para a construção e reforma das unidades de saúde visa tanto expansão de unidades e seu melhor equipamento, como a reforma paulatina das unidades existentes, visando reverter o déficit acumulado ao longo de muitos anos e contemplar a prioridade do PAC II- Programa de Aceleração do Crescimento. Seria necessário alocar mais R$ 1,685 bilhões no PLOA 2011, passando de R$ 0,565 bilhões da programação original para R$ 2,250 bilhões. 
h) Aumentar os recursos referentes à Média e Alta Complexidade

Justificativa: Considerando o estudo realizado por Gilson Carvalho, o crescimento médio anual entre 2000-2009 foi de 10,97%. Os valores obtidos a partir da aplicação desse percentual comparados ao valor alocado no PLOA 2011 resultam na necessidade de alocação adicional de recurso no valor de R$ 0,450 bilhões no PLOA 2011. 
i) Aumentar os recursos referentes aos Medicamentos do Componente de Especialidades

Justificativa: Para a questão dos Medicamentos do Componente de Especialidades, antes denominados, excepcionais, foi adotada a mesma metodologia anterior. O crescimento médio anual no período 2000-2009 foi de 25,73%. Os valores obtidos a partir da aplicação desse percentual comparados ao valor alocado no PLOA 2011 resultam na necessidade de alocação adicional de recurso de R$ 1,078 bilhões no PLOA 2011. 
j) Consolidação dos aumentos propostos (Tabela 3)
A Tabela 3 consolida as propostas de aumento de recursos orçamentários em relação ao PLOA 2011 enviado ao Congresso Nacional. Apresenta os valores da LOA 2010, do PLOA 2011 (enviado ao Congresso Nacional), dos Recursos Adicionais e do PLOA 2011 Revisado. As ações de 1 a 10 dessa tabela pertencem à Atenção Básica e as de 11 e 12 pertencem à Média e Alta Complexidade.
Tabela 3

Demonstrativo da Proposta de Recursos Adicionais para o Ministério da Saúde PLOA/2011
	AÇÕES
	LOA 2010  R$bilhões
	PLOA  2011 Enviado ao Congresso R$bilhões
	Recursos Adicionais (CNS) R$bilhões
	PLOA 2011 Revisado R$bilhões

	1.PAB-FIXO
	3,657
	4,200
	3,328
	7,528

	2.PAB-VARIÁVEL (ESF-ACS-SF)
	5,928
	6,746
	2,739
	9,485

	3.SAÚDE BUCAL-AB
	0,078
	0,085
	0,083
	0,168

	4.VIGILÂNCIA EM SAÚDE
	1,022
	1,337
	1,389
	2,726

	5.ALIMENTAÇÃO-NUTRIÇÃO
	0,039
	0,042
	0,112
	0,154

	6.S.MENTAL-VOLTA P/CASA
	0,015
	0,018
	0,015
	0,033

	7.S.MENTAL-NASF 3 – A.BÁSICA
	0,090
	0,000
	0,287
	0,287

	8.AB-SISTEMA PENITENCIÁRIO
	0,008
	0,013
	0,008
	0,021

	9.FARMÁCIA BÁSICA
	0,955
	1,060
	0,395
	1,455

	10.ESTRUTURAÇÃO REDE AB
	0,194
	0,565
	1,685
	2,250

	Subtotal Atenção Básica (1 a 10)
	11,986
	14,066
	10,041
	24,107

	11.MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE
	26,673
	30,021
	0,450
	30,471

	12.MEDICAMENTOS DE ESPECIALIDADES
	2,430
	3,032
	1,078
	4,110

	Subtotal Média e Alta Complexidade (11 e 12)
	29,103
	33,053
	1,528
	34,581

	Total
	41,089
	47,119
	11,569
	58,688


Fonte: adaptado de Gilson Carvalho (Apontamentos sobre o PLOA 2011 do Ministério da Saúde - versão atualizada em  24/10/2010) e outras contribuições da COFIN/CNS e das demais Comissões do CNS.
Considerações Finais
O eixo central das propostas de aumento apresentadas está baseado no entendimento do CNS e de estudiosos sobre a necessidade de fortalecer as ações de promoção e proteção à saúde. Enquanto o acréscimo relativo dessas últimas totalizou R$ 10,041 bilhões, para as ações de média e alta complexidade foi de R$ 1,528 bilhões. Juntas, atingiram R$ 11,569 bilhões.

Convém registrar que essas projeções não computaram as necessidades adicionais de programação de despesas para compensar as diferenças de aplicação em ações e serviços públicos em relação ao mínimo constitucional apuradas desde 2001, nem as compensações decorrentes dos cancelamentos de Restos a Pagar desde a vigência da Emenda Constitucional 29/2000. Neste último caso, as compensações (aplicação adicional de recursos além do valor calculado pela variação do PIB) seriam necessárias porque o cancelamento de Restos a Pagar significa o cancelamento de empenhos que já foram computados para a aplicação mínima em saúde nos anos anteriores. Em outros termos, esses cancelamentos caracterizariam a nulidade do ato passado enquanto aplicação em saúde, o que exige compensação. 

Por fim, como têm ocorrido nos últimos anos em relação aos gastos com Farmácia Popular e aos gastos com Assistência Médica aos Servidores desde a vigência da EC 29/2000, ambos continuam computados para o cálculo da aplicação constitucional em ações e serviços públicos de saúde, em desacordo aos princípios constitucionais do Sistema Único de Saúde (SUS). No PLOA 2011, a soma desses itens corresponde a R$ 903,2 milhões, os quais deveriam ser alocados para outras despesas constitucionalmente e legalmente caracterizadas como ações e serviços públicos de saúde.

Estima-se em cerca de R$ 20 bilhões a necessidade de alocação de mais recursos para a área de saúde, considerando os aspectos analisados nos dois últimos parágrafos.
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